Comarca da Capital – 5ª Vara Empresarial
Juíza: Maria da Penha Nobre Mauro
Processo nº 0136931-95.2006.8.19.0001 (2006.001.142775-9)
Cuida-se de impugnação à execução de valor encontrado através de procedimento de apuração de haveres, onde, através de perícia contábil, estabeleceu-se em R$7.200,00 o valor dos haveres da sócia ora exeqüente. Os impugnantes pretendem desconstituir a penhora on line, alegando, em síntese, que as contas bloqueadas constituem patrimônio pessoal do sócio remanescente, que não pode responder pelas dívidas da sociedade além do capital social integralizado, inexistindo decisão de desconsideração da personalidade jurídica; que as contas bancárias bloqueadas são conta salário, logo, impenhoráveis; que, do valor fixado pelo juízo (R$7.200,00), deve ser descontada a quantia de R$3.800,00, retirada da conta bancária da empresa para benefício próprio da exeqüente; que há excesso de execução, pois os juros e a correção monetária deveriam ter sido calculados a partir da data em que a sociedade foi intimada, através da Defensoria Pública, da decisão que homologou o laudo pericial. A exeqüente respondeu às fls. 170/173. O juízo deferiu o desbloqueio das contas salário às fls. 167. Assim relatados, DECIDO: Das teses sustentadas na presente impugnação, apenas a que se refere à impenhorabilidade de verbas salariais comporta acolhimento, e, inclusive, já foi até implementada através da decisão preclusa de fls. 167. Os demais argumentos, no entanto, não se sustentam. A questão do descabimento da penhora sobre as contas particulares do sócio não deve prevalecer, uma vez que ele não se apresenta na execução como terceiro estranho à lide, e, sim, como réu que integra o processo desde o seu início, logo, submetido ao cumprimento da sentença que julgou procedente o pedido (fls. 73/75). De excesso de execução também não se cogita. A uma, porque não cabe a compensação pleiteada pelo réu, na medida em que a sentença não reconheceu nenhum crédito em favor da sociedade, logo, devendo as partes, se for o caso, discutir tal questão em sede judicial própria, descabendo nestes autos o abatimento do valor pleiteado pelo impugnante (R$3.450,43). Finalmente, não há que se falar também em excesso de execução em razão de suposta inexatidão dos cálculos de correção monetária e juros, eis que tais verbas, evidentemente, devem contar mesmo da data da confecção do laudo, mormente em considerando que correção monetária não é um plus que se acrescenta, mas um minus que se evita. Pelo exposto, acolho em mínima parte a impugnação, apenas para afastar a penhora sobre as contas salário do sócio executado, na forma da fundamentação, assim tornando definitiva a decisão de fls. 167. Transfira-se a quantia bloqueada no Banco do Brasil para conta judicial. Transitada em julgado, expeça-se mandado de pagamento em favor da exeqüente. Após, dê-se baixa e arquive-se. P. R.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 13.11.2013.
